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O presente artigo visa explorar um instrumento metodológico 
- mapas de percurso –, ilustrando a sua estrutura e os desafios 
e potencialidades associados à sua utilização. Os mapas de per-
curso foram concebidos no âmbito de uma investigação centrada 
na exploração das circunstâncias e consequências que os aci-
dentes trabalho têm nos indivíduos e no processo do regresso 
ao trabalho, e assumiram uma função exploratória na análise de 
processos de reconstituição de experiências após um acidente 
de trabalho, com foco na compreensão do percurso institucional 
que os sinistrados percorreram. A sua utilização, no âmbito do 
estudo, permitiu conhecer e ilustrar as trajetórias e percursos 
dos sinistrados após um acidente de trabalho, através de uma re-
constituição temporal de uma história e de um evento de saúde 
– o acidente – e uma melhor compreensão do seu impacto na vida 
dos acidentados (no percurso institucional, nas interações que 
tiveram, e nos sentimentos e emoções experienciados).
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RESUMEN 
 
LA RECONSTITUCIÓN DE EXPERIENCIAS TRAS UN 
ACCIDENTE DE TRABAJO: MAPAS DE TRAYECTORIA 
COMO INSTRUMENTO DE ANÁLISIS.
Este artículo tiene como objetivo explorar un instrumento me-
todológico – mapas de trayectoria – ilustrando su estructura así 
como los retos y potencialidades asociados con su uso. Los mapas 
de trayectoria fueron diseñadas en el marco de una investigación 
centrada en el estudio de las circunstancias y las consecuencias 
de los accidentes de trabajo sobre los individuos y en el proceso 
de vuelta al trabajo. Sirvieron como instrumento exploratorio en 
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RÉSUMÉ 
 
LA RECONSTRUCTION D’EXPÉRIENCES APRÈS UN 
ACCIDENT DU TRAVAIL: DES CARTES DE PARCOURS 
COMME INSTRUMENT D’ANALYSE.
L’article explore un instrument méthodologique – les cartes de 
parcours – en présentant leur structure ainsi que les défis et 
potentialités associés à leur utilisation. Les cartes de parcours 
ont été conçues dans le cadre d’une recherche concernant les cir-
constances et des conséquences des accidents du travail sur les 
individus et le processus de retour au travail. Elles ont servi d’ins-
trument exploratoire dans la reconstruction d’expériences après 
un accident du travail, en aidant à comprendre les parcours ins-
titutionnels des travailleurs accidentés. L’utilisation de la carte 
de parcours a permis, dans le cadre de l’étude, de connaître et 
d’illustrer ces trajectoires en recourant à la reconstitution tempo-
relle d’une histoire et d’un épisode de santé – l’accident, ouvrant 
l’analyse à un meilleur entendement de son impact sur la vie des 
victimes (sur le parcours institutionnel, sur les interactions que 
ceux-ci ont connues et sur les sentiments et émotions ressentis).
MOTS CLÉS 
 
Accident de travail; 
Sinistrés du travail, 
Trajectoires; 
Cartographie de parcours.
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el análisis de los procesos de reconstitución de experiencias tras 
un accidente de trabajo, permitiendo así entender las trayecto-
rias institucionales recorridas por los accidentados. Su uso, en el 
marco del estudio, ayudó a identificar e ilustrar las trayectorias 
y las rutas de los accidentados tras un accidente de trabajo, gra-
cias a la reconstitución temporal de una historia y de un evento 
de salud – el accidente – y permitió una mejor comprensión de 
su impacto en la vida de los accidentados (la trayectoria institu-





THE RECONSTRUCTION OF EXPERIENCES AFTER A 
WORK ACCIDENT: ACCIDENT JOURNEY CHARTS AS 
ASSESSMENT INSTRUMENTS.
This paper aims at exploring a methodological instrument – the 
accident journey charts –, depicting their structure and the chal-
lenges and potential related to their use. The accident journey 
charts were designed under the scope of a research which fo-
cused on the analysis of the circumstances and consequences 
the work accidents have on the individuals and on the back-to-
work process. Additionally, the accident journey charts took an 
exploratory role in looking at processes of reconstruction of 
experiences after a work accident, focusing on the institutional 
path the injured people had to follow. Their use, within the study, 
was determinant to reveal and depict the paths and journeys of 
the injured workers after an accident, through the temporal re-
construction of a story and a health event – the accident. It also 
contributed to a better understanding of the accident’s impact 
on the injured workers’ life (on the institutional path, on the in-
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 1.   ACIDENTES EM CONTEXTO LABORAL E 
O REGRESSO AO TRABALHO: ALGUMAS 
REFERÊNCIAS TEÓRICAS E METODOLÓGICAS
Os acidentes de trabalho constituem um fenómeno social pro-
dutor de inúmeros impactos, desde logo na vida daqueles que 
os sofrem, mas também na organização e atividade de outros 
agentes sociais e instituições direta ou indiretamente ligadas 
à sinistralidade laboral – empregadores, serviços do Estado, se-
guradoras, famílias dos sinistrados e outros grupos e contextos 
sociais com que os sinistrados interagem e se relacionam. O seu 
“carácter permanente e massivo” (Pinto, 1996, p. 92) tem sido, 
nos últimos anos, reforçado por um aumento associado à sua 
ocorrência (193611 acidentes de trabalho foram registados em 
2012 e, num quadro de evolução constante de aumento, em 2015 
[1] registaram-se 208 457).
Existe um conjunto diverso de conhecimentos produzidos em vá-
rias áreas científicas que se dirigem a esta temática e que incide, 
nomeadamente, sobre: a prevenção, a análise do risco e das cau-
sas dos acidentes de trabalho [2]; a compreensão dos processos de 
reabilitação e reintegração socioprofissional dos trabalhadores 
acidentados [3]; a análise das suas expectativas no regresso ao 
trabalho [4]; o papel dos colegas de trabalho após um acidente [5]; 
ou até sobre o período de ausência ao trabalho provocado pelo 
acidente [6]. Os projetos de pesquisa que estão na base destes es-
tudos contemplam a utilização duma variedade de técnicas de 
investigação e, ainda que privilegiando metodologias de cariz 
qualitativo (recorrendo a entrevistas, recolha e análise documen-
tal, histórias de vida), fazem também uso de dados estatísticos 
(disponíveis nas fontes oficiais ou recolhidos propositadamente 
para o estudo em questão).
Não obstante o património acumulado, exemplificado nas refe-
rências que aqui se mencionaram, uma abordagem menos pre-
sente na produção científica tem sido a análise dum percurso 
pós-sinistro que contemple a compreensão das etapas subse-
quentes ao acidente de trabalho, integrando elementos relativos 
à interação com as instituições responsáveis pelo processo de 
reparação (e.g. Companhia de Seguro; Tribunal do Trabalho) [7], 
aos facilitadores e obstáculos que surgem no decorrer do mes-
mo, à interação com outros agentes, assim como aos sentimen-
tos vivenciados pelos sinistrados no decorrer do leque de expe-
riências que formam esta trajetória [8]. Esta “ordem de interação” 
(Goffman, 1983) com as estruturas sociais tem vindo a ser objeto 
de estudo para alguns autores (Dubois, 1999; Siblot, 2006) que, 
através de incursões etnográficas, procuraram compreender as 
28 — INSTRUMENTOS DE INVESTIGAÇÃO
políticas públicas através do estudo dos momentos de encontro 
entre as instituições e os indivíduos, e cujas obras inspiraram à 
compreensão dos percursos pós-sinistro e das suas vicissitudes. 
Métodos de reconstituição de percursos são largamente utiliza-
do no âmbito das ciências sociais, com graus de complexificação 
e suportes teóricos diversificados, em forma, entre outras desig-
nações, de histórias de vida, biografias, estudo de trajetórias e 
percursos. Com um enfoque analítico direcionado a um percurso 
pós-sinistro, a abordagem que aqui se apresenta não se aproxima 
duma lógica puramente biográfica, de uma trajetória como sendo 
uma “sequência de posições ocupadas por um mesmo agente (ou 
um mesmo grupo)” sem relação com o seu “contexto em cons-
tante transformação” e com “o conjunto das relações objetivas” 
entre os vários intervenientes (Bourdieu, 1986, p. 71-72).
De forma complementar à lógica da trajetória até aqui aborda-
da, destaca-se (de forma sucinta) um estudo realizado sobre o 
processo de reinserção social e profissional de trabalhadores em 
fase de readaptação física, social e profissional (Baril, Martin, La-
pointe & Massicotte, 1994), cujos contributos teóricos auxiliam 
na compreensão da utilização dos mapas de percurso: trata-se de 
um estudo exploratório, realizado no Québec, cujos objetivos se 
prendiam com a identificação de fatores que facilitam ou criam 
um obstáculo à reinserção profissional de trabalhadores com 
uma incapacidade profissional permanente, em fase de readap-
tação física, social e profissional; o desenvolvimento de um mo-
delo de compreensão global da reinserção profissional e social; 
e a identificação de pistas para pesquisa futura e intervenção. 
Com os resultados obtidos, através da recolha e análise de dados 
estatísticos, da análise de informação sobre os trabalhadores, e 
da realização de entrevistas semi-diretivas com estes e outros 
atores sociais (e.g. empregadores, sindicatos), foi identificado um 
modelo conceptual que integrou a trajetória ocorrida depois da 
lesão (que inclui, a título de exemplo, os momentos da análise e 
avaliação médica, da procura de emprego e do processo de re-
paração legal), o percurso destes trabalhadores (que se reporta, 
por sua vez, à vivência desses momentos e respetiva atribuição 
de significados), as interações sociais, e o seu itinerário pessoal. 
A análise de diversos fatores (pessoais, administrativos, legais, 
médicos, profissionais, sociais) permitiu, então, compreender a 
diversidade e complexidade de elementos que interagem num 
processo de readaptação após um acidente de trabalho.
2.   OS ACIDENTES DE TRABALHO COMO 
BIFURCAÇÕES, AS TRAJETÓRIAS E PERCURSOS 
CONSEQUENTES
Os acidentes de trabalho podem ser definidos como “aconteci-
mentos inesperados e imprevistos, incluindo atos derivados 
do trabalho ou com ele relacionados, do qual resulte uma lesão 
corporal, uma doença ou a morte de um ou vários trabalhado-
res” (Gabinete de Estratégia e Planeamento, 2010, p. 15). Neste 
sentido, os acidentes podem ser encarados como um evento de 
saúde, apresentando um carácter imprevisível para os indivíduos 
(Testenoire & Trancart, 2011). O momento da ocorrência do aci-
dente, corresponde a uma rutura [9] (Testenoire & Trancart, 2011; 
Quériaud, Dugué & Petit, 2015), tornando-se num processo, de 
certo modo incerto, em relação à evolução do problema de saúde 
derivado do acidente (e.g. lesão músculo-esquelética), ao regres-
so profissional (e.g. regresso ao mesmo emprego, adaptação do 
posto de trabalho) e sobre as consequências que o evento pode 
ter a outros níveis (e.g. a nível pessoal, social, familiar) (Testenoi-
re & Trancart, 2011).
Este tipo de acontecimentos, provoca, na maior parte das vezes, 
uma ausência ao trabalho (curta ou prolongada), sendo que, pe-
las consequências que o acidente pode provocar (e.g. a nível fí-
sico, psicológico) e por ser encarado, por alguns autores, como 
um facto social que envolve uma dimensão física, psicológica, 
social (Martin & Baril, 1995), corresponde a um ponto de infle-
xão, ligado a um ‘antes’ e a um ‘após’, que envolve um tempo de 
readaptação (Quériaud et al., 2015). Neste sentido, o acidente (e 
a ausência ao trabalho) pode também ser encarado como uma 
bifurcação [10] (Quériaud et al., 2015; Hélardot, 2006). De acordo 
com Hélardot (2006), as bifurcações correspondem a uma “modi-
ficação brutal, imprevista e duradoura da articulação biográfica 
entre a esfera de saúde e trabalho, desde que essa modificação 
seja desenhada pelos atores envolvidos como um ponto de infle-
xão ligado a uma distinção entre um ‘antes’ e um ‘depois’” (p. 66) 
e podem ser conotadas de forma positiva ou negativa, tendo em 
conta a significação atribuída pelos indivíduos, embora os efeitos 
negativos sejam os mais frequentes (Testenoire & Trancart, 2011; 
Hélardot, 2006).
Estas bifurcações consistem, então, numa redefinição das 
orientações que podem ocorrer num determinado momento 
no percurso, sendo que a análise se centra na maneira como os 
atores procedem à interpretação do seu percurso e constroem o 
significado da sua experiência (Hélardot, 2006). Neste sentido, 
e explorando os conceitos abordados por Baril et al. (1994) – tra-
jetória e percurso -, esta interpretação do seu caminho e cons-
trução de significado da experiência, pode então ser entendida 
como o percurso. É neste percurso que se inclui a experiência 
pessoal, sendo recuperada através do discurso dos indivíduos, e 
a sua reconstrução não se efetua necessariamente de forma in-
tegral, sequencial e recuperando todos os detalhes associados 
ao processo, mas sim, através da recuperação de determinados 
momentos e experiências que constituíram significado para os 
indivíduos (Baril et al., 1994). Assumindo que a recuperação 
de vivências anteriores, neste caso um acidente de trabalho, 
é vivido como uma experiência de confronto consigo próprio, 
é, na maior parte das vezes, também o primeiro momento em 
que o indivíduo reflete sobre o processo do acidente em si (Du-
bar, 1998). Neste sentido, constrói a partir das suas perceções 
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e representações um significado que lhe permite desenvolver 
estratégias no percurso pós-sinistro. O processo de produção 
do significado é então dinâmico e está em constante interação 
com aquilo que compõe a realidade social do indivíduo (Baril et 
al., 1994). O que acompanha este percurso corresponde então à 
trajetória pelo universo legal e administrativo que enquadra os 
trabalhadores a partir do momento em que o evento de saúde 
acontece até à sua readaptação, à reinserção social e profissio-
nal, privilegiando uma perspetiva mais factual e prescrita asso-
ciada ao processo (Baril et al., 1994).
Numa fase exploratória do estudo “Regresso ao trabalho após 
o acidente: superar obstáculos” – que se apresentará no ponto 
seguinte – a reconstituição das experiências após um aciden-
te de trabalho apresentada em mapas de percurso dirige-se, 
precisamente, a este desdobramento das vivências dos sinis-
trados em elementos objetivos e subjetivos, à trajetória e ao 
percurso, não com intenção de desligar os aspetos de um e ou-
tro enquadramento, mas, pelo contrário, de os evidenciar de 
forma relacional.
Assim, e conforme será explorado no presente texto, esta re-
constituição de experiências, ainda que contemple elementos 
relativos ao regresso ao trabalho, remete-se essencialmente à 
compreensão do percurso institucional que os sinistrados per-
correram e à exploração do modo como estes se relacionaram 
com as diferentes instituições responsáveis pela efetivação 
dos direitos resultantes de um acidente de trabalho (nomea-
damente com as entidades empregadoras, as companhias de 
seguros e o Tribunal do Trabalho), assim como com outros 
agentes sociais, sejam instituições ou não, e cujos contactos 
terão sido ativados no sentido de resolver obstáculos que sur-
giram nestes percursos.
3.   MAPAS DE PERCURSO: DA CONCEÇÃO DO INS-
TRUMENTO AOS DESAFIOS E POTENCIALIDADES 
ASSOCIADOS À SUA UTILIZAÇÃO
3.1.   Enquadramento da sua conceção e utilização
No âmbito do projeto de investigação “Regresso ao trabalho 
após o acidente: superar obstáculos” [11], que teve por objetivo 
principal conhecer e compreender os percursos após um aci-
dente de trabalho no contexto português, bem como as conse-
quências que estes eventos de saúde podem provocar nos si-
nistrados a nível profissional, familiar, social e pessoal, foram 
construídos, numa fase exploratória do estudo, um conjunto de 
mapas de percurso que ilustram as trajetórias e os percursos de 
alguns acidentados. Trata-se de um instrumento de observação, 
inicialmente desenvolvido na área do marketing – os costumer 
journey maps [12] – para o apuramento da mobilidade e satisfação 
de consumidores. No âmbito da investigação sobre o regresso 
ao trabalho após um acidente, este instrumento foi concebido 
enquanto ferramenta de comunicação visual [13] que tem como 
principal objetivo facilitar a compreensão das interações entre 
os indivíduos e as instituições, partindo do ponto de vista do 
sinistrado [14]. Para a construção dos mapas de percurso foram 
realizadas entrevistas individuais com sinistrados, que permi-
tiram a recolha de informações relativas a percursos diferencia-
dos decorrentes de um acidente de trabalho, e que se exploram 
de seguida no ponto 3.2.1.
Não obstante a sua proveniência da área do marketing, o con-
teúdo que dá forma à sua estrutura é conseguido através de 
entrevistas individuais de restituição de experiências de vida 
relacionadas com determinadas entidades - no caso aqui em 
análise, as experiências estão centradas nas interações entre 
os indivíduos e as instituições com as quais interagiram após 
a ocorrência do acidente de trabalho. Como já mencionado no 
enquadramento teórico-metodológico, as experiências e histó-
rias de vida são elementos igualmente presentes e trabalha-
dos nas ciências sociais, nomeadamente quando há recurso a 
técnicas como as entrevistas biográficas ou compreensivas. E, 
na medida em que permitem o acesso a representações sub-
jetivas, às histórias, aos percursos e vivências dos indivíduos 
(Kaufmann, 1996), estas entrevistas visam a reconstrução do 
percurso de vida, sendo que as experiências vividas são recu-
peradas de acordo com o significado e pertinência que tiveram 
no indivíduo (Zaccaï-Reyners, 1995), por ser o participante en-
trevistado a dirigir o conteúdo explorado (Blanchet & Gotman, 
1992, cit in Ramos, 2006).
Numa lógica de complementaridade metodológica e num esforço 
de situar as trajetórias dos sinistrados em relação às condições 
concretas da sua existência (Bourdieu, 1986), a construção dos 
mapas surge ancorada na estrutura de investigação do estudo, 
cujas etapas se encontram na Figura 1. Neste trabalho, privile-
giou-se uma abordagem metodológica mista, com uma primei-
ra fase sobretudo qualitativa, de recolha e análise documental 
(legislação sobre percurso pós-sinistro; estatísticas nacionais 
sobre os acidentes de trabalho), de realização de entrevistas in-
dividuais a sinistrados, e da elaboração dos mapas de percurso; 
e uma segunda fase, sobretudo quantitativa, com a construção e 
aplicação do inquérito por questionário a 366 sócios e ex-sócios 
da Associação Nacional dos Deficientes Sinistrados no Trabalho 
(ANDST), a nível nacional, seguidas da respetiva análise dos 
dados (realizada através do programa de tratamento de dados 
estatísticos SPSS – Statistical Package for the Social Sciences) e 
apresentação de resultados do estudo [15].
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3.2.  Processo de construção dos mapas de percurso
3.2.1. As entrevistas individuais com os sinistrados
A produção dos mapas de percurso no âmbito deste projeto - 10 
mapas elaborados no total -, conforme já foi salientado, apenas se 
tornou possível com o recurso às entrevistas individuais realiza-
das junto de sinistrados do trabalho, sócios e ex-sócios da ANDST, 
cujos acidentes ocorreram há aproximadamente 10 anos. A seleção 
dos indivíduos foi feita com recurso à direção e aos técnicos da 
ANDST com base nas variáveis género e grau de incapacidade. 
Ainda que este corpus de entrevistas não tenha sido constituído 
sob a forma de amostra representativa, por não ser esse o objetivo 
do exercício em questão, através duma tentativa de distribuição 
que se aproximasse ao comportamento destas variáveis na reali-
dade nacional dos sócios e ex-sócios da ANDST, procurou-se che-
gar a trajetórias variadas, permitindo, assim, uma compreensão 
mais ampla e aprofundada dos percursos e da sua diversidade [16].
Estas entrevistas (realizadas com suporte de gravação áudio e 
com uma duração média de uma hora e trinta minutos por entre-
vista), procuraram incidir essencialmente sobre a compreensão 
das trajetórias e percursos após um acidente de trabalho. O guião 
que orientou a condução destas entrevistas, realizadas por dois 
dos investigadores do projeto, inspirou-se na própria estrutura 
do mapa de percurso (ver secção 3.2.2.), podendo estas entrevis-
tas ser classificadas como semi-diretivas, cujas questões-guia, 
foram sendo geridas em função do discurso dos participantes.
3.2.2. A estrutura dos mapas de percurso
No que diz respeito à sua estrutura (ver Figura 2), os mapas de 
percurso apresentam na parte superior uma breve caracteriza-
ção do sinistrado, constituída por elementos como o género, a 
idade, o nível de escolaridade, o local de residência, a data do 
acidente, a parte do corpo atingida/lesão, o grau de incapacida-
de, uma breve descrição do acidente, a profissão atual e algumas 
indicações relativas ao percurso profissional.
Procurou-se, no decorrer da entrevista de reconstituição do per-
curso pós-acidente, que o participante partilhasse todos os mo-
mentos de interação no seu percurso pós-sinistro, desde o mo-
mento do acidente ao último encontro institucional. O conteúdo 
recolhido nestas entrevistas (discurso dos participantes) encon-
tra-se, então, refletido no mapa, de modo sequencial. Aos momen-
tos que se registaram, com base no discurso dos participantes, 
adicionou-se uma linha temporal, feita através da identificação, 
sempre que possível, da duração de cada momento, assim como 
dos intervalos temporais entre estes. Assim, o tamanho dos “nós” 
desta linha reflete proporcionalmente a duração desses interva-
los (quanto maior o tamanho do nó, maior o intervalo de tempo 
entre um momento e outro).
Sobre cada um dos momentos de contacto institucional do per-
curso pós-sinistro, o mapa integra cinco campos, recuperados da 
estrutura original utilizada na área do marketing. De seguida, 
descrevem-se e ilustram-se estes campos com exemplos do mapa 
de percurso apresentado na Figura 2:
–  as atividades concretas que tiveram lugar no percurso pós-
-sinistro de cada indivíduo, isto é, onde decorreram, o que 
nelas ocorreu, que ações foram levadas a cabo e por quem, se 
o momento de contacto identificado foi de carácter obrigató-
rio ou por iniciativa própria (e.g. contactos com a seguradora 
e encaminhamento para fisioterapia; contacto com Tribunal 
do Trabalho). Ressalva-se que atividades mencionadas pe-
los entrevistados sobre as quais não foi possível obter infor-
mação relativa aos cinco campos do mapa, ou informações 
adicionais sobre os momentos de contacto, encontram-se 
destacados de forma autónoma em cima da linha temporal e 
a esta associados (e.g. solicitação de apoio junto da ANDST, 
ao longo do processo por parte do participante);
–  os canais de comunicação/interfaces utilizados para essas 
atividades, e devidamente identificados com ícones associa-
dos a cada canal de comunicação (e.g. receção de cartas das 
entidades ou contacto telefónico) e interface (e.g. contactos 
com médicos, contactos com o Procurador);
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Figura 1: Identificação das principais etapas do projeto de investigação “Regresso ao trabalho após o acidente: superar obstáculos”, realizado entre maio de 2016 e
março de 2017.
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–  os facilitadores e obstáculos encontrados nessas atividades, 
sendo que assinalado a verde, e com o símbolo de avançar 
(“play”), estão destacados os facilitadores – aspetos que tor-
naram o processo menos penoso, que auxiliaram/facilita-
ram na resolução do processo e reintegração pós-acidente 
(e.g. apoio prestado pela família e pela ANDST) e assina-
lado a azul, com o símbolo de pausa, estão destacados os 
obstáculos – elementos encarados como constrangimentos, 
que dificultaram a resolução do processo e reintegração pós-
-acidente (e.g. o facto da entidade empregadora não ter cele-
brado um seguro de acidentes de trabalho válido e não ter 
acompanhado o processo);
–  os sentimentos e experiências positivos, destacados a verde 
(e.g. a satisfação em relação aos cuidados médicos presta-
dos, nomeadamente na fisioterapia) e os negativos, destaca-
dos a vermelho (e.g. a revolta em relação à postura assumida 
pela entidade empregadora);
–  e, por fim, as sugestões de melhoria relativas a cada atividade 
mencionada. No caso do mapa apresentado na Figura 2 não 
foram identificadas, pelo participante, sugestões de melhoria; 
no entanto, e a título de exemplo para conhecimento, identifi-
cam-se algumas sugestões partilhadas por outros participan-
tes: a existência de um momento de preparação para o contac-
to com o Tribunal do Trabalho; a garantia da imparcialidade 
dos peritos médicos das companhias de seguro.
Estes campos que estruturam o mapa permitiram, para além de 
uma análise completa de cada momento de interação e numa 
perspetiva sincrónica (lida em coluna), uma análise transversal 
de cada uma delas, numa perspetiva anacrónica (lida em linha), 
percebendo-se que estas histórias e bifurcações expõem dois ní-
veis de realidade que não devem ser dissociados: os factos obje-
tivos e os factos que decorrem de perceções, representações e 
interpretações subjetivas e das suas transformações ao longo do 
percurso (Hélardot, 2006). Por outras palavras, e recuperando os 
conceitos introduzidos inicialmente, este instrumento permitiu 
recuperar, por um lado, a trajetória após o acidente - identifica-
ção da data da ocorrência do acidente, dos períodos de tempo de 
baixa ou em fisioterapia, dos momentos de contacto no Tribunal 
do Trabalho, do momento de regresso ao trabalho; e, por outro 
lado, os percursos levados a cabo por estes indivíduos - as suas 
experiências e sentimentos em cada uma das fases, a identifica-
ção daquilo que facilitou ou dificultou o processo após o acidente 
de trabalho. (ver Figura 2, página seguinte)
3.3.   Desafios e Potencialidades associados à utilização dos 
mapas de percurso
A utilização dos mapas de percurso, no âmbito da investigação 
“Regresso ao trabalho após o acidente: superar obstáculos” per-
mitiu identificar alguns desafios que podem surgir no recurso a 
este instrumento, e que se associam essencialmente ao investi-
gador e ao participante (da entrevista).
No que respeita aos desafios associados ao papel do investiga-
dor, é de salientar a necessidade de se manter uma escuta ativa 
ao longo do momento de entrevista que incorpore uma atenção 
dirigida aos vários aspetos partilhados pelos entrevistados, 
bem como privilegiar uma postura de flexibilidade associada ao 
guião e, consequentemente, à condução da entrevista. Pelo facto 
de o guião ser estruturado em função da estrutura do mapa de 
percurso, a capacidade de acompanhar o discurso dos partici-
pantes, centrado na reconstrução da sua trajetória e percurso, e 
de assegurar a exploração de detalhes e referências temporais 
mencionadas, numa tentativa de obter informação relativa aos 
cinco campos do mapa, e sobre cada atividade identificada, re-
velou-se, de facto, como um desafio. Este está associado, essen-
cialmente, ao facto - já mencionado - de os sinistrados recupera-
rem da sua história apenas os aspetos significativos e, uma vez 
que para todos eles foi a primeira vez que refletiram sobre esta 
inflexão na sua vida - o acidente – tentando partilhar, brevemen-
te, o ‘antes’ (sua situação profissional, social, pessoal antes do 
acidente), e, com mais detalhe, o ‘após’ (contacto com entidades 
legais, o regresso ao trabalho), o discurso, por vezes, variava, 
em termos de profundidade/detalhe, de clareza e de recupera-
ção temporal do processo.
Para além disso, é de referir que o entrevistador, apesar de pro-
curar ‘cumprir’ as questões do guião e manter uma preocupação 
na recolha de elementos conducente com a estrutura do mapa, 
deve procurar garantir, nomeadamente na transcrição da entre-
vista, as expressões e as preocupações dos sinistrados, evitan-
do, assim, a descontextualização das informações partilhadas e 
preservando a riqueza do discurso dos entrevistados (Mendes, 
2003). Ora, esta transcrição das informações para a estrutura dos 
mapas de percurso pode tornar-se num desafio, uma vez que se 
trata de um elemento visual e esquemático, no qual devem ape-
nas constar as principais informações, procurando-se preservar 
esta referida riqueza do discurso dos participantes.
Relativamente ao que se pode considerar como um desafio para 
o próprio participante (neste caso um sinistrado do trabalho), 
salienta-se a dificuldade, percecionada no momento de entre-
vista, em recuperar temporalmente cada acontecimento asso-
ciado ao acidente. Apesar do esforço evidenciado pelos parti-
cipantes em organizarem o seu discurso de forma sequencial, 
tentando reconstituir o seu percurso pelo momento do acidente 
de trabalho, as atividades ocorridas após este acontecimento 
vão sendo recuperadas e partilhadas em função da importância 
e significado que tiveram para o sinistrado. A título de exemplo, 
pode perceber-se que determinados acontecimentos relaciona-
dos diretamente com a reparação legal na sequência de um aci-
dente de trabalho (e.g. contacto com a companhia de seguros 
ou com o Tribunal do Trabalho), apesar de terem sido concreti-
zados, mas não terem tido impacto (positivo ou negativo) para 
A RECONSTITUIÇÃO DE EXPERIÊNCIAS APÓS UM ACIDENTE DE TRABALHO: MAPAS DE PERCURSO COMO INSTRUMENTO DE ANÁLISE. / CLÁUDIA PEREIRA & VANESSA RODRIGUES
32 — INSTRUMENTOS DE INVESTIGAÇÃO
o sinistrado, acabaram ou por não ser mencionados, ou por se-
rem revelados apenas após interpelação direta do entrevistador 
(que acabou por trazer o acontecimento à memória), o que nem 
sempre foi acompanhado com a precisão temporal da sua ocor-
rência e durabilidade.
Para além destes desafios que se tornaram possíveis identificar 
com base no trabalho de terreno realizado com as entrevistas 
individuais e consequente elaboração dos mapas de percurso, é 
também de salientar algumas potencialidades associadas à utili-
zação do instrumento em análise e centradas na sua representa-
ção gráfica e esquemática.
Este tipo de mapeamento de percurso revelou-se particularmen-
te profícuo numa fase exploratória - neste caso, na fase de ela-
boração de questões para o questionário que foi concebido no 
estudo -, ao permitir a descrição e caracterização do percurso 
de relacionamento com as instituições e outros agentes sociais 
através de uma forma visual, esquemática e intuitiva. Neste sen-
tido, este instrumento revela-se como uma ferramenta útil para a 
construção de instrumentos de inquirição mais próximos e con-
textualizados sobre a realidade vivenciada pelos indivíduos. O 
facto de se tratar de uma apresentação gráfica, e que implica uma 
sistematização da informação que se circunscreva a momentos 
e palavras-chave, permite ao investigador ter um acesso facilita-
do às principais atividades ocorridas ao longo do percurso, bem 
como à dimensão temporal que o reveste.
Pela sua estrutura, integradora de uma trajetória e de um percur-
so (Baril et al., 1994), de factos objetivos e de factos que decor-
rem de perceções, representações e interpretações subjetivas e 
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Figura 2. Mapa de percurso, relativo a um dos participantes entrevistados.
Abril 2016
Patrão entra em contacto 
para saber da sua situação de 
saúde. P1 não compreendeu 
o objetivo deste contacto.
Ao longo de todo o processo, P1 
solicitou aconselhamento e apoio 
junto da ANDST múltiplas vezes.
Patrão entra em contacto 2/3 vezes ao longo deste período, para lhe dar 
algum dinheiro, em compensação ao facto de não lhe dar a indemnização. 
Recebeu pensão por parte da Segurança Social, 
enquanto processo tribunal estava em curso.
Género Idade Escolaridade Data do Acidente
Background Profissional Acidente
Freguesia / Concelho Lesão / Grau de Incapacidade
ProfissãoP1
Setembro 2006
Queda em altura (8metros).
Lesão na cabeça (lado direito da cara e cérebro afetados) / IPP 27.62%
Actividades 
1º Socorros, após 







processo no Tribunal 
do Trabalho











Devolução do valor 
excesso da pensão da 
Segurança Social






Após o acidente, obteve 
os primeiros socorros no 
Hospital 1 onde esteve 
em coma 22 dias.
Após acordar do 
coma, ficou internado 
entre 1—3 meses 
aproximadamente.
P1 encaminhado para 
início da Fisioterapia 
com médico da 
seguradora, no 
Hospital Santa Maria 
(durante 15 dias).
Após fim de fisioterapia pela 
seguradora, consultou‑se 
com médica de família que 
avançou com uma declaração 
a dar conta da situação, sendo 





tribunal que o seguro 
não estava registado 
na empresa em que P1 
trabalhava (mas noutra 
empresa do patrão).
Hospital entregou processo 
ao Tribunal do Trabalho. 
P1 fez participação do 
acidente no Tribunal, onde 
disseram que o seguro nao 
ia assumir responsabilidade.
Processo durou cerca de 1 
ano (4/5 deslocações).
Comunicação, pelo 
Tribunal do Trabalho, 
da incapacidade 
atribuída e valor 
que P1 iria receber 
pelos danos. Valor 
atribuído pelo Fundo de 
Acidentes de Trabalho.
Devolução do valor 
em excesso da pensão, 
após decisão do tribunal. 
Solicita apoio da ANDST 
para escrever carta de 
resposta à Segurança 
Social. Não obteve 
qualquer resposta.
Acompanhamento 
regular pelo médico 
(inicialmente associado 
à seguradora). 
Realização de duas 
cirurgiais faciais, com 
apoio monetário da 
Segurança Social.
 I Bondade e apoio 
prestado pelos 
enfermeiros e médicos 
do hospital.
 I Apoio prestado 
pela sua família.
 I Bondade e apoio 
prestado pelos 
enfermeiros e médicos 
do hospital.
 I Apoio prestado 
pela sua família.
 R Avaliação satisfatória 
relativamente aos 
cuidados prestados. 
 Q Sentia‑se 
impotente: “depois 
desta altura nunca 
mais tive trabalho”
n.a. (coma)  R Avaliação satisfatória 
relativamente ao 
acompanhamento e 
cuidados que obteve 
por parte do médico 
da seguradora. 
 R Boa recuperação “Foi 
processo muito dificil, mas 
recuperei muito. Sentia‑me 
triste por andar ali, mas 
ajudou‑me muito.”
 Q Avaliação pouco 
satisfatória relativamente 
ao fim da fisioterapia pela 
companhia de seguros.
 Q Avaliação 
insatisfatória 
relativamente à situação. 
 Q Revolta com o patrão, 
pela falha efetuada 
com o seu seguro.
 Q Avaliação pouco 
satisfatória, no que 
respeita à ausência de 
resposta por parte da 
Segurança Social.
 Q Avaliação 
insatisfatória 
relativamente à situação. 
 Q Revolta com o 
patrão pela situação em 
que este o colocou.
 Q Avaliação insatisfatória: 
“sentia‑me impotente, porque 
eu não posso andar contra as 
leis. E eu vi‑a as leis a favor 
daqueles que mandavam do 
que a favor do desgraçado 
que estava todo partido.”
 R Avaliação satisfatória.
 I Acompanhamento 
do médico da 
seguradora (que se 
manteve seu médico, 
após desassociação à 
companhia de seguros).




 _ Término da 
fisioterapia pelo seguro.
 _ Companhia de 
seguro não assumiu 
cobertura do acidente.
 _ Desonestidade 
do patrão (em ter 
feito o seguro na 
empresa errada).
 I Apoio prestado 
pela ANDST. 
 _ Ausência de 
resposta por parte da 
segurança social.
 I Valor que recebeu 
pelo fundo de acidentes 
de trabalho.
 I Apoio prestado pelo 
procurador do trabalho («fez 
sempre aquilo que pôde»).
 _ Postura e comportamentos 
do patrão (discurso 
contraditório, desonestidade).
 I Apesar de se ter desassociado 
da companhia de seguros, 
médico deu seguimento ao 
acompanhamento do seu caso.
 I Apoio monetário por 
parte da segurança social.
Nesta fase a gestão com 
o hospital continuou 
a ser realizada pelos 
filhos do P1.
Uma vez que estava em 
coma, os seus filhos 
geriram a relação com o 
hospital neste período.
Recebeu carta da 
companhia de seguro 
a ser encaminhado 
para a fisioterapia com 
médico da seguradora.
Informado por carta do fim da 
fisioterapia pela seguradora. 
Contacto presencial com médica 
de família. Informado por 
carta do início da fisioterapia 
pela Segundaça Social.
Contacto presencial 
com Tribunal. Tribunal 
entrou em contacto 
com segurança social 
a informar da decisão.
Tribunal informou 
presencialmente 
P1 da posição da 
companhia de seguro. 
/
Contacto presencial 
com médico, sempre 
que necessário.
Recebeu carta da 
segurança social. Contacto 
presencial com ANDST. 
Resposta à Segurança 
Social por carta.
Contacto presencial com oficial 
de justiça e procurador do 
trabalho (o seu advogado).
Sempre que tinha de ir ao 
tribunal recebia carta em 




Representação ilustrativa da passagem 
do tempo entre momentos.
Representação ilustrativa da 
falta de precisão na passagem 
do tempo entre momentos.
Enumeração de facilitadores 
na acessibilidade 
Enumeração de obstáculos 
na acessibilidade
Enumeração de sentimentos e 
experiências positivos/as
Enumeração de sentimentos e 
experiências negativos/as
 I  
 R   Q  
 _  
Contacto com o INML
(Instituto Nacional de Medicina Legal)
Receção/envio de carta
Contacto com a ANDST
(Associação Nacional dos Deficientes 
Sinistrados do Trabalho)
Receção/realização de telefonema
Contacto com a Segurança Social
Iniciativa Própria
Atendimento Médico 
(sem relação com a Seguradora)
Contacto com Entidade Patronal
Contacto com Sindicatos
Contacto com Seguradora 
(atendimento médico e outros)
Contacto com Tribubal do Trabalho
Contactos informais 
(família, amigos e outros)
Legenda
Representação ilustrativa da passagem 
do tempo entre momentos.
Representação ilustrativa da 
falta de precisão na passagem 
do tempo entre momentos.
Enumeração de facilitadores 
na acessibilidade 
Enumeração de obstáculos 
na acessibilidade
Enumeração de sentimentos e 
experiências positivos/as
Enumeração de sentimentos e 
experiências negativos/as
 I  
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Contacto com o INML
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Receção/envio de carta
Contacto com a ANDST
(Associação Nacional dos Deficientes 
Sinistrados do Trabalho)
Receção/realização de telefonema
Contacto com a Segurança Social
Iniciativa Própria
Atendimento Médico 
(sem relação com a Seguradora)
Contacto com Entidade Patronal
Contacto com Sindicatos
Contacto com Seguradora 
(atendimento médico e outros)
Contacto com Tribubal do Trabalho
Contactos informais 
(família, amigos e outros)
Legenda
Representação ilustrativa da passagem 
do tempo entre momentos.
Representação ilustrativa da 
falta de precisão na passagem 
do tempo entre momentos.
Enumeração de facilitadores 
na acessibilidade 
Enumeração de obstáculos 
na acessibilidade
Enumeração de sentimentos e 
experiências positivos/as
Enumeração de sen im ntos e 
experiências negativos/as
 I  
 R   Q  
 _  
Contacto com o INML
(Instituto N cional de Medicina Legal)
Receção/envio de carta
Contacto com a ANDST
(Associação Nacional dos Deficientes 
Sinistrados do Trabalho)
Receção/realização de telefonema
Contacto com a Segurança Social
Iniciativa Própria
Atendimento Médico 
(sem relação com a Seguradora)
Contacto com Entidade P tronal
Contacto com Sindicatos
Contacto com Seguradora 
(atendimento médico e outros)
Contacto com Tribubal do Trabalho
Contactos informais 
(família, amigos e outros)
Legenda
Representação ilustrativa da passagem 
do tempo entre momentos.
Representação ilustrativa da 
falta de precisão na passagem 
do tempo entre momentos.
Enumeração de facilitadores 
na acessibilidade 
Enumeração de obstáculos 
na acessibilidade
Enumeração de sentimentos e 
experiências positivos/as
Enumeração de sentimentos e 
experiências negativos/as
 I  
 R   Q  
 _  
Contacto com o INML
(Instituto Nacional de Medicina Legal)
Receção/envio de carta
Contacto com a ANDST
(Associação Nacional dos Deficientes 
Sinistrados do Trabalho)
Receção/realização de telefonema
Contacto com a Segurança Social
Iniciativa Própria
Atendimento Médico 
(sem relação com a Seguradora)
Contacto com Entidade Patronal
Contacto com Sindicatos
Contacto com Seguradora 
(atendimento médico e outros)
Contacto com Tribubal do Trabalho
Contactos informais 
(família, amigos e outros)
Legenda
Representação ilustrativa da passagem 
do tempo entre momentos.
Representação ilustrativa da 
falta de precisão na passagem 
do tempo entre momentos.
Enumeração de facilitadores 
na acessibilidade 
Enumeração de obstáculos 
na acessibilidade
Enumeração de sentimentos e 
experiências positivos/as
Enumeração de sentimentos e 
experiências negativos/as
 I  
 R   Q  
 _  
Contacto com o INML
(Instituto Nacional de Medicina Legal)
Receção/envio de carta
Contacto com a ANDST
(Associação Nacional dos Deficientes 
Sinistrados do Trabalho)
Receção/realização de telefonema
Contacto com a Segurança Social
Iniciativa Própria
Atendimento Médico 
(sem relação com a Seguradora)
Contacto com Entidade Patronal
Contacto com Sindicatos
Contacto c m Seguradora 
(atendimento médico e outros)
Contacto com Tribubal do Trabalho
Contactos informais 
(família, amigos e outros)
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das suas transformações ao longo do percurso dos participantes 
(Hélardot, 2006), este instrumento tornou possível uma reconsti-
tuição temporal de uma história e de um evento de saúde (mesmo 
que incompleta, do ponto de vista factual) e uma melhor com-
preensão do seu impacto na vida dos acidentados (no percurso 
institucional, nas interações que tiveram, e nos sentimentos e 
emoções experienciados). Assim, os mapas de percurso construí-
dos permitiram compreender o processo após o acidente, com 
base no discurso dos sinistrados, no que respeita ao contacto 
com diversas instituições legais até ao momento do regresso ao 
trabalho, explorando-se os canais de comunicação, as experiên-
cias e sentimentos, os elementos facilitadores e que dificultaram 
o processo, e eventuais propostas de melhoria.
É de relembrar que o conteúdo presente nos 5 campos do mapa 
surgem do discurso dos sinistrados, e correspondem aos aspetos 
mais significativos para estes participantes. E, se por um lado 
se revelou um desafio (para o próprio participante) a dificuldade 
em recuperar temporalmente cada acontecimento associado ao 
acidente, por outro lado, pode considerar-se uma potencialidade 
o facto de o instrumento ressaltar os aspetos que mais impacto 
tiveram na experiência individual do participante.
Ademais, e uma vez que este instrumento implica a exploração 
das várias dimensões descritas no ponto anterior (3.2.2.), o pro-
duto final reúne, sobre uma mesma atividade, conteúdo rico e va-
riado tanto sobre as questões mais formais que enquadram este 
tipo de percurso, como dirigido a uma dimensão mais subjetiva, 
ligada à vivência concreta destas experiências. Permitem, assim, 
realçar valorizações emocionais e racionais, além de identificar 
as dificuldades encontradas ao longo do percurso e identificar 
sugestões de melhoria que surgem diretamente das mesmas.
4.   REFLEXÕES FINAIS: OS MAPAS DE PERCURSO 
COMO INSTRUMENTO FACILITADOR PARA A 
RECONSTITUIÇÃO E ANÁLISE DE EXPERIÊNCIAS 
APÓS UM ACIDENTE DE TRABALHO
A elaboração dos mapas de percurso na investigação “Regres-
so ao trabalho após o acidente: superar obstáculos” permitiu, 
desde logo, cumprir o principal objetivo subjacente à sua uti-
lização na investigação: compreender o processo vivenciado 
pelos sinistrados de trabalho, possibilitando a elaboração de 
um conjunto de questões adequadas à realidade dos percursos 
após um acidente (e.g. sobre o tipo de contactos: dificuldades 
vivenciadas) a serem integradas no questionário que permitiu 
caracterizar as circunstâncias e consequências de um acidente 
de trabalho a nível nacional.
Compreendeu-se que este processo, ainda que enquadrado le-
galmente (um processo prescrito a ser cumprido), apresenta um 
grau de variabilidade, que ao não ser apenas ditado pelo acidente 
em si, está igualmente associado aos momentos de contacto for-
mal que ocorrem na sequência da sua reparação, nomeadamente 
em relação à duração associada a esse percurso, à condução do 
processo levado a cabo pelos agentes institucionais e, ainda, à 
forma como tudo é vivenciado pelos sinistrados. E relações com 
um mesmo agente que interfere nestas trajetórias podem ser ex-
perienciadas como facilitadoras por alguns indivíduos, ou cons-
tituírem-se como obstáculos no percurso de outros. Por exemplo, 
a postura assumida pela entidade empregadora após o acidente 
que, para alguns participantes, se enquadrou como um facilita-
dor através de um acompanhamento e suporte; mas para outros 
participantes foi um dos principais obstáculos ao longo do per-
curso e no regresso ao trabalho). Apesar da literatura evidenciar 
(conforme explorado anteriormente) que a estes eventos de saúde 
– os acidentes – estão, por vezes, mais associados percursos que 
refletem o seu efeito negativo (Testenoire & Trancart, 2011; Hé-
lardot, 2006), tornou-se visível que não apenas são identificados, 
pelos participantes, impactos negativos (e.g. ausência de apoio 
por parte da entidade empregadora ou dos colegas de trabalho 
no regresso ao trabalho; ou despedimento), como também o são 
os facilitadores presentes ao longo do processo (e.g. o acompa-
nhamento obtido por parte dos médicos na fase de Fisioterapia; 
ou o suporte familiar).
A leitura dos mapas de percurso permite reforçar a ideia de uma 
bifurcação associada ao acidente, tornando evidente que os per-
cursos após um acidente de trabalho são complexos, incluem 
diversos obstáculos e conjugam fragilidades de várias ordens. 
Desde os distintos pontos de partida dos indivíduos e as caracte-
rísticas dos acidentes, até à duração do próprio percurso, ao tipo 
de acompanhamento que obtiveram ou não, ao conjunto de con-
sequências destas ocorrências, às interações com as instituições 
e os profissionais que as representam, tudo se conjuga na formu-
lação destes trajetos, cuja análise mais aprofundada permitirá 
reunir elementos de reflexão cruzados e pormenorizadamente 
fundamentados.
Um outro aspeto que importa também mencionar, e que se apre-
senta aqui enquanto sugestão para investigações futuras, diz res-
peito à integração no processo metodológico de um momento de 
validação e de restituição dos dados dos mapas de percurso aos 
participantes. Apesar de não ter sido concretizado no âmbito do 
estudo, reconhece-se a importância de um momento de restitui-
ção das informações junto dos indivíduos, nomeadamente pela 
entrevista se poder assumir como um desafio, tanto para estes 
como para o investigador, como assim o foi explorado (e.g. di-
ficuldade em aceder a uma reconstituição sequencial dos acon-
tecimentos; discurso dos participantes mais ou menos claro e 
detalhado). A concretização de um momento destes permitiria 
sustentar um novo processo de reflexão sobre o percurso pós-aci-
dente, validando e complementando informações, com o auxílio 
de um instrumento de mediação (Rabardel, 1995) entre o sujeito 
e o percurso (e sua reconstituição) – o mapa.
Considera-se ainda que, apesar de os mapas de percurso se 
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tratarem de um instrumento inicialmente utilizado na área do 
marketing, após serem devidamente ajustados de acordo com 
o objetivo do estudo, evidenciaram-se como um instrumento 
de trabalho, neste caso exploratório, com potencialidade de uti-
lização noutras áreas, nomeadamente nas ciências sociais (e.g. 
Psicologia, Sociologia), pelo seu carácter ‘maleável’ no que res-
peita às temáticas que permite abordar. Neste caso, os mapas de 
percurso foram utilizados no âmbito de um estudo sobre as cir-
cunstâncias dos acidentes de trabalho e suas consequências para 
os indivíduos, mas considera-se viável a sua utilização noutras 
temáticas que englobem na sua análise a compreensão de per-
cursos. Paralelamente, e não obstante as opções metodológicas 
do estudo em questão (inquérito por questionário como elemen-
to central e as entrevistas e mapas como elementos de suporte 
prévio), considera-se que os mapas de percurso, para além de po-
derem ser utilizados enquanto instrumento exploratório - como 
aqui se analisou - , podem também constituir-se como elemento 
metodológico principal duma pesquisa, podendo ser mais ou me-
nos extensos e mais ou menos desenvolvidos e aprofundados em 
função dos objetivos que enformam os projetos de investigação.
Por fim, e ainda que já exista um conjunto de estudos sobre os 
acidentes de trabalho e sobre o processo de regresso ao trabalho, 
com desenhos metodológicos que incorporam uma diversidade 
de técnicas (conforme referências no enquadramento teórico ini-
cial), os mapas de percurso parecem assumir-se como um instru-
mento diferenciador de exploração desta temática. A sua verten-
te diferenciadora está relacionada com o facto de o instrumento 
permitir uma reconstrução temporal dos processos individuais e 
uma eventual identificação de pistas de intervenção sobre a rea-
lidade a que se reportam (potenciada, entre outras coisas, pela 
perspetiva anacrónica e sincrónica que incorporam). Estas pistas 
poderão ser alvo de reflexão por parte de intervenientes-chave 
com atuação na área dos acidentes de trabalho e suas conse-
quências a nível pessoal, familiar, social e profissional, de forma 
a identificar potenciais ações de transformação do processo pelo 
qual passam os sinistrados do trabalho.
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NOTAS
[1]   Os dados mais recentes relativos a esta temática, disponi-
bilizados pelo Gabinete de Estratégia e Planeamento – Mi-
nistério do Trabalho, Solidariedade de Segurança Social, 
reportam-se ao ano de 2015, e encontram-se sistematizados 
na publicação Acidentes de Trabalho – Coleção Estatísticas.
[2]   Vd., entre outros, Roxo (2001; 2011); Lima (2004); Pinto 
(1996); Areosa (2010; 2012); Freire (1991); Barros-Duarte e 
Cunha (2014).
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[3]   Vd., entre outros, Baril (2002); Durand, Baril, Loisel e Ger-
vais (2008); Hu et al. (2013).
[4]   Vd., entre outros, Stewart, Polak, Young e Schultz (2012).
[5]   Vd., entre outros, Kosny et al. (2012).
[6]   Vd., entre outros, Durand, Baril, Loisel e Gervais (2008); 
Quériaud, Dugué e Petit (2015).
[7]   Sobre os acidentes de trabalho nos tribunais portugueses, 
ver Santos, Gomes e Ribeiro (2012), e sobre a avaliação 
médico-legal dos danos no sinistrado, ver Magalhães e 
Antunes (2012).
[8]   Sobre experiências de sinistralidade e desafios à repara-
ção, ver Lima (2012).
[9]   Esta rutura pode ainda associar-se ao conceito de turning 
points, explorado nomeadamente por Hareven e Masaoka 
(1988), que diz respeito a mudanças percebidas subjetiva-
mente pelos indivíduos como eventos que reorientaram a 
sua trajetória.
[10]   Os estudos sobre as bifurcações estão associados ao de-
senvolvimento de métodos longitudinais, estatísticos ou 
qualitativos, que permitem apreender a diversificação dos 
percursos dos indivíduos (Testenoire & Trancart, 2011).
[11]   Projeto de investigação realizado por uma equipa multi-
disciplinar de psicólogos do trabalho e sociólogos, promo-
vido, em 2016, pela Associação Nacional dos Deficientes 
Sinistrados do Trabalho (ANDST), e financiado pelo Pro-
grama Nacional de Financiamento a Projetos do INR-Ins-
tituto Nacional para a Reabilitação, I.P.
[12]   Para mais informação sobre estes instrumentos, ver Kotler 
& Armstrong (2013), Goodwin (2009) e Laurel (2003).
[13]   Os mapas de percurso foram elaborados com recurso ao 
software Adobe InDesign.
[14]   Da análise dos dados, para além do Relatório Final do Pro-
jeto e de Seminários de apresentação de resultados, resul-
taram até ao momento as seguintes publicações: Monteiro 
(2017); Pereira, Santos, Cunha e Lacomblez (2017); Pinto 
(2017); Rodrigues (2017).
[15]   O principal instrumento de recolha de informação utili-
zado na referida investigação foi um inquérito por ques-
tionário que integrou diferentes vertentes de análise - as 
circunstâncias do acidente, as condições de emprego e de 
trabalho, os percursos institucionais e a multidimensiona-
lidade dos impactos que deste decorrem (a nível pessoal, 
familiar, social, profissional). Contudo, ainda antes da con-
clusão da elaboração do mesmo, e para que pudesse haver 
uma aproximação prévia dos investigadores à realidade 
dos sinistrados e à multiplicidade de variáveis conside-
radas num processo pós-sinistro, revelou-se importante 
integrar uma dimensão qualitativa que auxiliasse, nomea-
damente, na identificação de temas e perguntas que nele 
deveriam constar. O exercício reflexivo levado a cabo com 
a elaboração dos mapas de percurso viria a ter, assim, um 
papel importante no ajustamento da estrutura e no rigor e 
adequação das questões do inquérito por questionário.
[16]   A realidade da sinistralidade laboral afeta em maior nú-
mero os homens e a grande maioria das incapacidades 
permanentes que resultam dos acidentes de trabalho 
são inferiores a 20%. Foram entrevistados 6 homens e 4 
mulheres. Dos 10 entrevistados, e no que respeita à atri-
buição das incapacidades, 5 tinham uma incapacidade 
permanente parcial inferior a 20%, 2 tinham uma incapa-
cidade permanente parcial superior a 20%, 3 não soube-
ram precisar. Em relação À situação perante o emprego, 
de entre os 10 entrevistados, 6 regressaram ao trabalho 
na mesma entidade patronal, um dos quais foi despedido 
um mês depois do regresso por não conseguir realizar 
as mesmas tarefas e outro solicita reforma por invalidez, 
depois de 6 meses a trabalhar; 4 encontravam-se desem-
pregados (três deles de baixa no momento da entrevista e 
dois, simultaneamente, a aguardar a decisão do Tribunal 
do Trabalho), sendo que um deles foi despedido um mês 
depois do regresso e outro não viu o seu contrato renova-
do após o acidente de trabalho.
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